
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @LCC 17/00484114
Assunto: Edital  de  Licitação  -  Possíveis  irregularidades  no  Pregão  Presencial  n.  09/2017  (Objeto:
Prestação  de  serviços  de  veiculação,  em radiodifusão,  de  publicidade  institucional)  -  Comunicação  à
Ouvidoria n. 390/2017
Responsáveis: Juliano Pozzi Pereira e Rosani Rodrigues da Silva Mischka
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Irineópolis
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 260/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer do Relatório DLC n. 569/2017 referente à análise do Edital de Pregão Presencial n.
09/2017 e do correspondente Termo de Contrato n. 25/2017, que tem por objeto a prestação de serviços
de  veiculação  em radiodifusão,  veiculação  de  publicidade  institucional  a  fim de  divulgar  as  ações  da
Prefeitura Municipal de Irineópolis.

2.  Recomendar  à  Unidade  Gestora  que,  em  futuros  editais,  não  fixe  um número  mínimo  de
atestados técnicos, salvo se a especificidade do objeto exigir e houver justificativa no processo, sob pena
de infringir os princípios que norteiam o processo licitatório;

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório DLC n. 569/2017,  ao Sr. Juliano Pozzi Pereira – Prefeito Municipal de Irineópolis e a Sra.
Rosani Rodrigues da Silva Mischka – Pregoeira, bem como  à Assessoria Jurídica do Município de
Irineópolis.

Ata n.: 26/2018
Data da sessão n.: 30/04/2018 - Ordinária
Especificação do quórum: Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Herneus De Nadal e José
Nei Ascari
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly Farias Caleffi
Auditor(es) presente(s): Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes Iocken

WILSON ROGÉRIO WAN-DALL
Presidente (art. 91, parágrafo único, da LC n.

202/2000)

JOSÉ NEI ASCARI
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS CALEFFI
Procuradora-Geral Adjunta do Ministério Público junto ao TCE/SC
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